
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.609.612 - RJ (2016/0166263-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MARTA BRENNER E OUTRO(S)
RECORRIDO : WILIAM DE LUCENA BELSHOFF 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 
MILITAR. PRETENSÃO DE RESTABELECIMENTO DE GRATIFICAÇÃO 
DE ENCARGOS ESPECIAIS. ALTERAÇÃO PELO DECRETO ESTADUAL 
23.644/1997. ATO DE EFEITO CONCRETO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO 
DE DIREITO CONFIGURADA.
1. Trata-se, na origem, de Ação Ordinária na qual o ora recorrido questiona a 
legalidade do Decreto Estadual 26.249/2000, que, ao revogar o Decreto Estadual 
21.753/1995, interrompeu o pagamento de gratificação paga a policiais e 
bombeiros militares do Estado do Rio de Janeiro que se destacassem no 
desempenho de suas funções. 
2. O Tribunal de origem afastou a prescrição, sob o fundamento de que o caso 
dos autos versa sobre relação jurídica de trato sucessivo, em que a obrigação da 
autoridade impetrada se renova a cada mês. 
3. Todavia, nesta específica hipótese, em que o ato normativo de efeitos 
concretos suprime vantagem pecuniária de servidor público ou de seus 
dependentes, a ação respectiva deve ser ajuizada no prazo de cinco anos, a 
contar da vigência do ato, sob pena de prescrever o próprio fundo de direito. 
Precedentes do STJ.
4. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e o Sr. Ministro Humberto Martins 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques." 
 
Brasília, 23 de agosto de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.609.612 - RJ (2016/0166263-1)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MARTA BRENNER E OUTRO(S)
RECORRIDO : WILIAM DE LUCENA BELSHOFF 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro assim 

ementado:  

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUTOS QUE 
RETORNAM DO STJ PARA NOVA APRECIAÇÃO DO RECURSO. 
MANUTENÇÃO DO ENTENDIMENTO DESTA CORTE ACERCA DA 
INEXISTÊNCIA DE PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO.

O Relator do Recurso Especial entendeu que esta Corte não se 
manifestou acerca dos pontos trazidos pelo Estado em seus embargos de 
declaração.

Em nova análise do recurso, esta Corte mantém o seu 
entendimento da inexistência de prescrição do fundo de direito.

Recurso desprovido.

O recorrente afirma que houve ofensa ao art. 1º do Decreto 20.910/1932. 

Pugna para que seja reconhecida a prescrição do fundo de direito.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Contrarrazões às fls. 293-301, e-STJ.

É o relatório.  
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.609.612 - RJ (2016/0166263-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 8.7.2016.

Trata-se, na origem, de Ação Ordinária na qual o ora recorrido questiona a 

legalidade do Decreto Estadual 26.249/2000, que, ao revogar o Decreto Estadual 

21.753/1995, interrompeu o pagamento de gratificação paga a policiais e bombeiros militares 

do Estado do Rio de Janeiro que se destacassem no desempenho de suas funções. 

O Tribunal de origem afastou a prescrição, sob o fundamento de que o caso 

dos autos versa sobre relação jurídica de trato sucessivo, em que a obrigação da autoridade 

impetrada se renova a cada mês. 

Todavia, nesta específica hipótese, em que o ato normativo de efeitos concretos 

suprime vantagem pecuniária de servidor público ou de seus dependentes, a ação respectiva 

deve ser ajuizada no prazo de cinco anos a contar da vigência do ato, sob pena de prescrever 

o próprio fundo de direito. Nesse sentido, os seguintes julgados: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
GRATIFICAÇÃO DE HABILITAÇÃO POLICIAL MILITAR. EXTINÇÃO 
POR LEI ESTADUAL. PRESCRIÇÃO. FUNDO DE DIREITO. 
PRECEDENTES. 1. Esta Corte já consolidou entendimento segundo o qual em se 
tratando de ato de efeito concreto, supressor da vantagem recebida pelo servidor, 
ocorre a prescrição do próprio fundo de direito e a contagem do prazo 
prescricional inicia-se a partir do momento da publicação do ato em que a 
vantagem foi suprimida, não havendo falar, portanto, em relação de trato 
sucessivo e aplicação da Súmula 85/STJ. Precedentes. 2. Agravo regimental não 
provido. (AgRg no AREsp 305547/BA, Rel. Ministra Eliana Calmon, 2ªT, DJe 
6/9/2013).

 PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. SUPRESSÃO DE 
GRATIFICAÇÃO. ATO DE EFEITO CONCRETO. PRESCRIÇÃO DO 
PRÓPRIO FUNDO DE DIREITO. 1. Em se tratando de ato de efeito concreto 
que suprime a vantagem recebida pelo servidor, ocorre a prescrição do próprio 
fundo de direito e a contagem do prazo prescricional inicia-se a partir do momento 
da publicação do ato em que a vantagem foi suprimida, não havendo falar, nesse 
caso, em relação de trato sucessivo. Precedentes. 2. Agravo regimental não 
provido. (AgRg no AREsp 297337/RJ, Rel. Ministro Castro Meira, 2ªT, DJe 
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24/4/2013).

 AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. SUPRESSÃO DE 
GRATIFICAÇÃO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 
ENTENDIMENTO DA TERCEIRA SEÇÃO. RESSALVA DESTA 
RELATORA. 1. No que se refere à supressão de vantagens pecuniárias da 
remuneração de servidor público, firmou-se na Terceira Seção desta Corte 
entendimento de que o ato é comissivo, único e de efeitos permanentes, não 
configurando, portanto, situação de prestação de trato sucessivo, mas de 
prescrição do fundo de direito. 2. Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag 
467614/MG, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 6ªT, DJ 19/12/2007).

 ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO. 
CANCELAMENTO. ATO DE EFEITO CONCRETO. AÇÃO AJUIZADA 
QUANDO ULTRAPASSADOS MAIS DE 5 (CINCO) ANOS. PRESCRIÇÃO 
DO FUNDO DE DIREITO. PRECEDENTE DO STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO. 1. Transcorridos mais de 5 (cinco) anos entre o cancelamento da 
pensão pleiteada pelo autor e o ajuizamento da ação, que tinha por escopo anular 
o respectivo ato administrativo, fica caracterizada a prescrição do próprio fundo 
de direito. Precedente do STJ. 2. Agravo regimental não provido. (AgRg no 
AREsp 30164/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 1ªT, DJe 20/8/2012).

 ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
GRATIFICAÇÃO ESPECIAL. CARGO EM COMISSÃO. SUPRESSÃO. 
PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO. OCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO. 1. O Superior Tribunal de Justiça 
possui o entendimento segundo o qual a prescrição atinge o próprio fundo de 
direito nos casos em que servidores pleiteiam a configuração ou restabelecimento 
de situação jurídica em virtude de alteração legislativa. Isso porque, nesses casos, 
não se trata apenas de ação para reaver diferenças de relação de trato sucessivo, 
devendo o servidor reclamar seu direito dentro do qüinqüênio seguinte à edição do 
ato que alterou sua situação funcional. 2. Agravo regimental improvido. (AgRg no 
REsp 785321/MG, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 5ªT, DJ 22/10/2007).

 Estando o acórdão recorrido em dissonância com o entendimento 

jurisprudencial desta Corte, merece reforma.

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0166263-1 REsp 1.609.612 / RJ

Números Origem:  00560564120068190001  20060010614965  201625100566

PAUTA: 23/08/2016 JULGADO: 23/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MARTA BRENNER E OUTRO(S)
RECORRIDO : WILIAM DE LUCENA BELSHOFF 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações e Adicionais

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e o Sr. Ministro Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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